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MUDANÇA CLIMÁTICA

El Niño deve ser 
mais severo este ano

Fenômeno contribuiu para que o ano de 2024 fosse o mais quente da história. Especialista alerta para o possível aumento 
das tragédias climáticas, como as que ocorreram no Rio Grande do Sul, deixando populações desabrigadas

A
s organizações de meteo-
rologia fizeram um alerta 
sobre um possível “Super 
El Niño” para os próximos 

meses. Os eventos do fenômeno 
meteorológico afetam os padrões 
de temperatura e chuva em dife-
rentes regiões e, geralmente, têm 
um efeito de aquecimento no clima 
global. Em 2024, a combinação do 
forte El Niño de 2023-2024 com as 
mudanças climáticas fez o ano ser 
o mais quente já registrado.

A última Atualização Climáti-
ca Sazonal Global mensal da Or-
ganização Meteorológica Mundial 
(OMM), da Organização das Na-
ções Unidas (ONU), publicada na 
sexta-feira, prevê uma “predomi-
nância quase global de tempera-
turas da superfície terrestre acima 
do normal” a partir de maio, indi-
cando a possível volta do El Niño.

“Os modelos indicam que es-
te pode ser um evento forte, mas 
a chamada barreira de previsibi-
lidade da primavera é um desa-
fio para a certeza das previsões 
nesta época do ano. A confiança 
nas previsões geralmente melhora 
após abril”, explicou Wilfran Mou-
fouma Okia, chefe de Previsão Cli-
mática da OMM.

O El Niño é um fenômeno ca-
racterizado pelo aquecimento das 
águas superficiais do Oceano Pa-
cífico Equatorial. Geralmente, re-
pete-se em intervalos que variam 
de dois a sete anos e dura cerca de 
nove a 12 meses, mas pode se es-
tender por até dois anos.

Segundo o professor Rafael 
Rodrigues da Franca, coordena-
dor do Laboratório de Climato-
logia Geográfica da Universida-
de de Brasília (UnB), para aconte-
cer o El Niño é preciso que a tem-
peratura da água fique 0,5 graus 
acima do normal por pelo menos 
três trimestres móveis. 

De acordo com as previsões do 
Centro de Previsão Climática (CPC) 
da Administração Nacional Oceâ-
nica e Atmosférica (NOAA), emi-
tidas em 20 de abril, no próximo 
trimestre, de maio-junho-julho, a 
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possibilidade de formação do fe-
nômeno é de 60%. Ao longo do ano 
esse percentual aumenta, assim 
como a possibilidade da formação 
de um “Super El Niño”. Segundo o 
boletim, no trimestre agosto-se-
tembro-outubro, a chance da ocor-
rência do El Niño é igual ou maior 
que 90%, podendo se estender até 
o ano que vem.

O fenômeno faz parte do siste-
ma El Niño–Oscilação Sul (ENOS), 
que muda entre três fases: O El 
Niño (aquecimento), La Ninã (res-
friamento) e condição neutra, na 
qual o mundo está atualmente. No 
Brasil, o fenômeno acontece de 

maneira diferente no Norte e no Sul 
do país. Nos estados do Norte e do 
Nordeste, a seca fica mais severa, e 
na Região Sul, aumenta o risco de 
grandes volumes de chuva.

Apesar de não ser reconhecida 
como uma nomenclatura oficial, o 
“Super El Niño” acontece quando 
a temperatura das águas superfi-
ciais do Pacífico ficam 2 graus aci-
ma do normal. Segundo Franca, 
ainda não é possível ter certeza 
de que o fenômeno chegará a es-
se ponto. “Pode ser que, até o fim 
do ano, o aquecimento alcance 
os 2 graus de anomalia positiva. 
Se realmente acontecer o Super 

El Niño, vai ser um evento catas-
trófico em todo o mundo, porque 
mexe com toda a circulação da at-
mosfera global”, disse.

Mesmo com a previsão de iniciar 
em maio, os impactos do El Niño se 
consolidam gradualmente.”Nós va-
mos começar a ver os efeitos depois 
de setembro. Talvez, a partir do ve-
rão de 2026 para 2027, comece a ter 
alguns eventos extremos”, explicou. 
Ele lembrou que uma das maiores 
tragédias no Rio Grande do Sul em 
maio de 2024, em que as fortes chu-
vas causaram alagamentos, desliza-
mentos de terra e inundações, foi 
influenciada pelo El Niño.

Desde 1993, o Brasil registrou 
um prejuízo de mais de R$ 500 bi-
lhões devido a eventos climáticos, 
de acordo com o Centro de Estudos 
e Pesquisas em Engenharia e Defe-
sa Civil da Universidade de Santa 
Catarina. Os eventos hidrológicos 
tiveram um aumento de 300% du-
rante o período.

Agricultura

Um dos setores mais afetados 
pelos efeitos do El Niño é o agro-
negócio, já que as mudanças de 
temperatura e precipitação impac-
tam diretamente na produtividade.

Durante esses episódios, as re-
giões Norte, Nordeste, Centro-Oes-
te e Sudeste do Brasil, passam por 
um período de estiagem, o que 
compromete o desempenho das 
lavouras e a disponibilidade hídri-
ca. Já na Região Sul, o aumento do 
volume de chuvas, em especial du-
rante o inverno e a primavera, re-
sulta no excesso de umidade no so-
lo, o que afeta o manejo agrícola.

Segundo o relatório Calor ex-
tremo e agricultura, divulgado na 
última quarta-feira  pela OMM, o 
evento climático em 2023-2024 re-
sultou na queda de 10% da produ-
ção de soja no Brasil, devido ao au-
mento da temperatura em 5 °C aci-
ma da média.

O calor também causou incên-
dios florestais, que devastaram 
uma área equivalente ao tamanho 
da Itália, como no Pantanal, no Ma-
to Grosso do Sul. Os incêndios em 
2024 foram os mais severos em se-
te décadas. De janeiro a junho de 
2024, foram registrados 1.315 in-
cêndios, um aumento de 935% em 
relação ao mesmo período de 2023.

Dados da Secretaria de Agricul-
tura, Pecuária, Produção Sustentá-
vel e Irrigação do Rio Grande do Sul 
apontam que mais de 206 mil pro-
priedades rurais foram atingidas 
pelas cheias, com perdas na produ-
ção e na infraestrutura. Além disso, 
34 mil famílias ficaram sem acesso 
à água potável.
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Sequência de meses

A análise do trimestre 
móvel observa os meses 
que se sobrepõem a  
cada estudo, como  
abril-maio-junho, depois 
maio-junho-julho

A ampliação da exigência do 
exame toxicológico para quem 
busca tirar a primeira Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH) 
nas categorias A e B — destina-
das a motocicletas, motonetas, 
ciclomotores e automóveis de 
passeio — tem o apoio da maior 
parte da população brasileira. 
Um levantamento encomenda-
do pela Associação Brasileira de 
Toxicologia (ABTox) mostra que 
86% dos entrevistados são a fa-
vor da medida incluída no Códi-
go de Trânsito Brasileiro no fim 
de 2025, mas que ainda aguarda 
definição sobre sua implemen-
tação prática.

O estudo realizado pelo Ins-
tituto Ipsos-Ipec, que é a união 
da multinacional de pesquisas 
Ipsos com o Instituto Inteligên-
cia em Pesquisa e Consultoria 
Estratégica, ouviu duas mil pes-
soas em 129 municípios do país 
e mostra que, nas regiões Nor-
te e Centro-Oeste, a aprovação 

chega a 88%; no Nordeste, a 87%; 
e no Sudeste e Sul, a 84%. O ín-
dice também se mantém elevado 
entre homens (85%) e mulheres 
(87%), além de registrar adesão 
de 91% entre entrevistados com 
ensino superior.

Atualmente, o toxicológico 
já é obrigatório para motoris-
tas profissionais das categorias 
C, D e E, que conduzem cami-
nhões, ônibus, vans e veículos 
com reboque.

Além do apoio à medida como 
ferramenta de segurança viária, a 
pesquisa aponta que 68% dos en-
trevistados acreditam que a exigên-
cia pode contribuir para o combate 
ao tráfico de drogas e ao crime or-
ganizado. Outros 69% avaliam que 
o exame também pode ajudar a 
reduzir episódios de violência do-
méstica associados ao consumo de 
álcool e entorpecentes.

Entre os mais jovens e adultos 
em idade economicamente ativa, 
o apoio também se destaca. Nas 
faixas de 25 a 34 anos e de 35 a 44 
anos, a aprovação alcança 88% e 
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Maioria apoia exame toxicológico na primeira CNH
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Além da biometria, 86% dos 
entrevistados são a favor do 
exame que avalia se há consumo 
de drogas
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87% respectivamente. Já entre os 
homens de 16 a 24 anos e acima 
de 45 anos, o índice positivo em 
apoio à proposta foi de 85%.

A exigência do exame foi 
aprovada pelo Congresso Na-
cional em junho do ano passa-
do, e, embora tenha sido vetada 

inicialmente, acabou restabeleci-
da após derrubada do veto pelos 
parlamentares, sendo sanciona-
da e publicada no Diário Oficial 

da União em dezembro de 2025, 
com vigência imediata.

Apesar disso, a aplicação da regra 
ainda não começou. O Ministério dos 
Transportes informou que a imple-
mentação está em análise técnica no 
âmbito da Câmara Temática de Saú-
de para o Trânsito. Segundo a pasta, 
estão sendo avaliados os impactos re-
gulatórios da medida, a capacidade 
da rede laboratorial de atender à de-
manda nacional, os ajustes necessá-
rios nos sistemas de habilitação e os 
possíveis reflexos na segurança viária.

Enquanto os estudos não forem 
concluídos e eventual norma com-
plementar for publicada pelo Con-
selho Nacional de Trânsito (Con-
tran), a orientação do governo fe-
deral é para que os Departamen-
tos Estaduais de Trânsito (Detrans) 
ainda não exijam o exame toxico-
lógico às categorias A e B.


